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Abstract  This article describes and evaluates the Jury Trial technique, an innovative education-
al instrument used in a pilot workshop on Social Control and Gender by health council mem-
bers in Greater Metropolitan Florianópolis, Santa Catarina, Brazil. The reliability and validity
were studied based on the participants’ opinions, complemented by qualitative observation of
the work. There was consensus in acceptance of the technique based on “acquisition of knowl-
edge” and the fact that it was participatory, democratic, and dynamic. The positive evaluation
agrees with a previous study that interviewed municipal health secretaries, with a smaller pref-
erence of formal cognitive activities that were also part of the workshop. The article concludes by
emphasizing the importance of this innovative technique in training programs, since it is ac-
cepted by different target publics, allows for designing the program contents, and is useful in re-
lation to new and controversial issues since it favors practical and reflexive experiences.
Key words  Strategies; Evaluation; Health Education

Resumo  Descreve-se e avalia-se a técnica Tribunal do Júri, instrumento educativo inovador
utilizado em uma oficina piloto sobre Controle Social e Gênero para conselheiros de saúde da
Grande Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. Estudaram-se sua confiabilidade e validade utili-
zando a opinião dos participantes complementado com observação qualitativa dos trabalhos.
Houve unanimidade na aceitação da técnica por parte dos conselheiros pela “aquisição de co-
nhecimentos” e “por ser participativa, democrática e dinâmica”. A avaliação positiva coincide
com trabalho anterior feito com secretários municipais, notando-se menor preferência por ativi-
dades cognitivas formais que também compunham a oficina. Conclui-se reforçando a importân-
cia do uso dessa inovação em capacitações, por ser aceita por públicos distintos, permitir o ma-
peamento de conteúdo programático e ser útil face a temáticas novas e polêmicas ao favorecer
vivências práticas e reflexivas.
Palavras-chave  Estratégias; Avaliação; Educação em Saúde  
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Introdução

Descreve-se e analisa-se, aqui, a aplicação da
técnica Tribunal do Júri na capacitação de con-
selheiros de saúde, a maior parte procedente da
região da Grande Florianópolis. A técnica foi
escolhida como o principal instrumento educa-
tivo de uma oficina sobre controle social e gêne-
ro. Tratava-se de um projeto-piloto intitulado
Controle Social do SUS e Saúde da Mulher: Ofi-
cina Didática para Conselheiros Municipais de
Saúde e visava a desencadear capacitação des-
se tipo em todo o Estado (Luna et al., 1999). As
atividades foram realizadas pela Associação
Casa da Mulher Catarina, em parceria com o Mi-
nistério da Saúde (MS), Secretaria de Estado da
Saúde de Santa Catarina (SES-SC), Secretaria
Municipal de Saúde de Florianópolis e Univer-
sidade Federal de Santa Catarina (UFSC), em
dezembro de 1999.

O objetivo era fortalecer a atuação dos con-
selheiros como catalisadores do exercício da
cidadania, instrumentalizando-os para que pu-
dessem compreender o espaço dos Conselhos
como locus de manifestação de interesses plu-
rais, tais como classe, gênero, raça/etnia, orien-
tação sexual. O pressuposto era que tais interes-
ses são freqüentemente conflitivos, mas nego-
ciáveis, desde que tenham como horizonte as
políticas públicas e de saúde da mulher, con-
gruentes com os princípios do SUS.

Em 1997, aplicou-se o Tribunal do Júri ao
conjunto de secretários municipais de saúde do
Estado, para sensibilização à questão dos deve-
res do administrador público, como parte intro-
dutória de um ciclo de formação para dirigentes
municipais (Conill et al., 1998). Conforme vere-
mos a seguir, esta técnica favorece a aquisição
de conhecimentos e a reflexão acerca de atitu-
des sobre determinado tema utilizando a dra-
matização. Dos 156 participantes, 98% foram fa-
voráveis à inovação por considerá-la dinâmica/
participativa (31%), educativa/reflexiva (27%) e
traduzir a realidade (24%). Sugeriu-se a validade
de técnicas que trabalhem novas formas de co-
municação, explorando, para além do cognitivo,
aspectos vivenciais e afetivos. 

O uso de técnicas inovadoras na área da
saúde vem sendo enfatizado mas continua ain-
da incipiente. Algumas atividades de aqueci-
mento e desbloqueio, conhecidas como “técni-
cas quebra-gelo” são antigas, sendo às vezes
usadas para facilitar a integração de grupos. Um
leque diversificado e criativo dessas estratégias
educacionais surgiu mais recentemente, em en-
contros do movimento de mulheres, na área de
educação de saúde e da sexualidade humana,
onde Oficinas de Trabalho com esse enfoque

tendem a integrar ou substituir aulas, painéis
ou conferências. 

Estas técnicas, compreendem um conjun-
to de dinâmicas que favorecem a aprendiza-
gem através da socialização de vivências utili-
zando-se a fala, a arte e o movimento como re-
cursos (linha da vida, túnel do tempo, Oficinas
com massa de modelar, desenhos, confecção
de máscaras, jogos e dramatizações, são alguns
exemplos). No entanto, aspectos de seu desen-
volvimento e de sua avaliação têm sido pouco
sistematizados, encontrando-se um número
reduzido de publicações (Grupo de Pesquisa e
Educação Popular/Grupo Interinstitucional de
Comunicação e Educação em Saúde de Santa
Catarina, 2000; Regia et al., 1988; Vianna et al.,
1991).

Segundo Cartwright & Zander (1969, apud
Busnello, 1986:16), uma entre as três concep-
ções dadas ao termo dinâmica de grupo corres-
ponde ao interesse aqui em foco, ou seja, “o con-
junto de técnicas empregadas em programas de
treinamento, planejadas para o desenvolvimen-
to de habilidades, de estabelecer boas relações
humanas e de dirigir comissões e grupos”. Essas
técnicas incluiriam o desempenho de papéis, as
discussões em grupo, a observação e o feedback
de processos coletivos.

Este entendimento coincide com o de Vitiel-
lo (1997), para quem as dinâmicas de grupo in-
serem-se nas metodologias participativas da
educação, considerando-as como uma estraté-
gia de sensibilização, uma vez que um indivíduo
sensível aprenderia mais facilmente e com mais
profundidade. As dinâmicas de grupo têm sua
utilidade nas seguintes situações: abertura de
trabalhos educativos, valorização de compor-
tamentos, promoção de responsabilidades so-
ciais e para o desenvolvimento da percepção
do outro como indivíduo. Nada ensinaria me-
lhor que a experiência acumulada ao longo da
vida, mas o tempo é um limite importante nesse
aprendizado. Essas técnicas facilitariam a sín-
tese, reflexão e troca de experiências, permitin-
do que através de pequenas vivências se adqui-
ram conhecimentos com maior maturidade e
relativa rapidez. 

Segundo Vitiello (1997), a expressão “dinâ-
mica de grupo” apareceu pela primeira vez em
1944 com Kurt Lewin, que expandiu o campo
da psicologia social a partir do estudo das re-
lações interpessoais e intergrupais. Mas foi Ja-
có Levi Moreno que, entre 1922 e 1925, iniciou
o uso de técnicas lúdicas para a psicoterapia de
grupo e a aprendizagem de papéis. Em sua bus-
ca por conhecimento, o ser humano sempre
tentou usar a ação, a imitação e a representação
como meios para expressar-se. A necessidade
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de movimento se manifestou pelo aparecimen-
to dos jogos nas diferentes culturas, todos re-
vestidos de significados. A essência do jogo e
das atividades lúdicas é a capacidade de assu-
mir papéis e entrar em situações imaginárias
com espontaneidade, recriando e descobrindo
novas formas de atuação. No entanto, é impor-
tante que o indivíduo queira jogar e que esteja
disponível para facilitar a liberação de sua es-
pontaneidade criativa. 

Este trabalho dá continuidade à discussão
do uso de estratégias inovadoras em educação
através do estudo de uma nova aplicação da téc-
nica Tribunal do Júri. Tem como objetivos prin-
cipais, verificar sua aceitação junto a um públi-
co distinto daquele analisado em pesquisa an-
terior (Conill et al., 1998), avaliando aspectos de
sua operacionalização e utilidade. Após consi-
derações de ordem metodológica, descreve-se
a situação de saúde da mulher e do controle so-
cial no Estado, situando-se o contexto de sua
aplicação. Em seguida, relatam-se a preparação
e a realização da oficina com seus resultados.

Tem-se enfatizado a importância dos conse-
lheiros na construção de uma esfera pública de-
mocrática assim como a necessidade de lhes se-
rem asseguradas práticas educativas adequadas,
de forma a fortalecer sua atuação (MS, 1999). 

Considerações metodológicas

Enfocam-se, aqui, a confiabilidade, a validade
de conteúdo e a validade de construção da téc-
nica Tribunal do Júri através de um estudo de
opinião e de observação junto ao público-alvo.
De forma genérica, avaliar significa realizar um
julgamento de valor a respeito de uma interven-
ção ou de seus componentes (Contandriopou-
los et al., 1997). Embora o objeto deste estudo
seja uma estratégia inovadora a ser utilizada
com finalidades educativas, seu objetivo não é
o de aferir rendimento ou resultados do proces-
so de aquisição de conhecimentos em si. 

A metodologia utilizada insere-se no que se
denomina pesquisa de desenvolvimento, que
visa a elaborar ou a melhorar intervenções, ins-
trumentos, dispositivos ou métodos de medição
existentes (Contandriopoulos et al., 1994). O fo-
co, neste tipo de estudo, é a avaliação da quali-
dade da intervenção ou do dispositivo de medi-
ção envolvido, verificando-se sua confiabilida-
de e validade. 

A confiabilidade refere-se à fidelidade ou
possibilidade de sua repetição no tempo ou no
espaço, obtendo-se os mesmos resultados; a va-
lidade, à precisão com que o fenômeno em es-
tudo é apropriado. A validade diz respeito, por-
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tanto, à adequação entre o instrumento e o con-
ceito teórico ou objeto que se quer medir ou in-
tervir. Pode-se estimar a validade utilizando-se
três tipos de avaliação: validade de conteúdo
(conceitos adequados), validade do critério de
predição (sensibilidade, especificidade) e vali-
dade de construção (operacionalização). 

Para determinar a validade de conteúdo, re-
corre-se à opinião de especialistas ou da própria
população-alvo, como foi o caso deste estudo.
As variáveis usadas foram a aceitação e a per-
cepção da utilidade da técnica, a comparação
com outras atividades realizadas na oficina e a
avaliação da estrutura e dos processos relacio-
nados com seu desenvolvimento (local, mate-
rial, tempo, monitores). Para fins de compara-
ção com a avaliação feita no trabalho anterior,
utilizou-se uma metodologia equivalente, com
triangulação de método (dados quantitativos e
qualitativos) e de fontes (observação, opinião).

Dos 22 municípios alvos do projeto, todos
afirmaram possuir um Conselho organizado.
Estimando-se uma média de 10 integrantes por
Conselho, haveria um público potencial de 110
participantes, visando-se a cobrir 50% dos con-
selheiros. Compareceram ao evento 44, ou seja,
em torno de 40% dos conselheiros previstos. As
vagas não preenchidas foram oferecidas à Pas-
toral da Saúde, a outros municípios pólos do Es-
tado e a representantes da Articulação Nacional
de Trabalhadoras Rurais, totalizando um uni-
verso de 54 participantes, dos quais 40 respon-
deram ao questionário de avaliação. Este era
composto de 22 questões, a maior parte fecha-
das, organizadas em quatro blocos (identifica-
ção, avaliação da técnica, controle social, saúde
da mulher). Incluía questões espelho de forma a
aumentar a veracidade das afirmações. Um pes-
quisador externo também trabalhou como ob-
servador do evento, utilizando um roteiro pré-
determinado, cotejando a análise temática des-
se material com as respostas do questionário. 

Saúde da mulher e o controle 
social em Santa Catarina

Um estudo de Carvalho (1995) constatou a exis-
tência de cerca de 50 mil conselheiros, com 3
mil conselhos funcionando regularmente e
1.900 em situação precária. Santa Catarina foi
apontado como o Estado cujos municípios mais
avançaram na montagem de Conselhos Muni-
cipais de Saúde (CMS) (95%). 

Entretanto, dados de pesquisa local realiza-
da em 1996 identificaram a implantação de 211
Conselhos, ou seja, 81% do total de municípios.
Entrevistaram-se 395 conselheiros de 20% dos
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municípios com lei de criação do CMS, sendo
73% com segundo e terceiro grau completos,
demonstrando um alto grau de escolaridade.
Observou-se também que 48% tinham forma-
ção e/ou trabalhavam na área da saúde, 40%
participavam de partido político, 72,1% atua-
vam em movimentos sociais, 70% em entidade
de classe (Funk et al., 2000).

De acordo com dados mais recentes (SES-
SC, 2001) todos os 293 municípios do Estado
têm lei de criação do CMS com composição
média de 10 conselheiros. Não se pode afirmar
quantos estão de fato exercendo seu papel, mas
apenas cerca de 15% cumpriam todos os requi-
sitos, do ponto de vista da legislação, exigidos
pela SES-SC.

Além dos Conselhos Municipais, constituem
espaços formais do controle social o Conselho
Estadual de Saúde (CES) e o Fórum Popular de
Saúde. O primeiro conta com representação de
duas entidades de mulheres: Associação Casa
da Mulher Catarina e Articulação Nacional de
Trabalhadoras Rurais. Em um estudo revisando
as atas desse Conselho, verificou-se que o tema
saúde da mulher apareceu apenas uma vez, co-
mo um informe a respeito da necessidade de
revisão do percentual de cesarianas para hospi-
tais de maior porte e complexidade. Não houve
debate sobre o assunto (Luna et al., 2000).

Em 1998, os participantes do Encontro da
Rede Feminista de Saúde e Direitos Reproduti-
vos elegeram o estímulo à presença do movi-
mento de mulheres no controle social do SUS
como prioridade. O argumento foi de que o mo-
vimento de mulheres brasileiro tem longa his-
tória de intervenção nas políticas públicas, com
críticas e propostas em prol da saúde especial-
mente com respeito ao Programa de Assistência
Integral à Saúde da Mulher (PAISM). A Rede ela-
borou um manual sobre os espaços de partici-
pação, tais como Conselhos e comitês de morte
materna, comissões gestoras dos equipamentos
de saúde, comissões legislativas e a mídia (Rede
Nacional Feminista de Saúde e Direitos Repro-
dutivos, s.d.).

O PAISM (MS, 1984) representa um dos pou-
cos programas no qual o movimento social en-
controu um canal de representação e expressão
em uma política social. Elaborado em 1984, já
incorporava princípios de integralidade e uni-
versalização que surgiram posteriormente no
SUS. 

Após tentativas de implementação na déca-
da de 80, as ações de saúde da mulher passam
por um período de latência ou às vezes até de
retrocesso. Enquanto o SUS avançava no plano
jurídico-legal, o foco dessas ações na década de
90 parece ter se deslocado do concreto para a

busca de consensos em torno de direitos sexu-
ais e reprodutivos no âmbito dos direitos huma-
nos e do desenvolvimento sustentável, discuti-
dos na Conferência Internacional sobre Popula-
ção e Desenvolvimento, realizada no Cairo em
1994 e na 4a Conferência Mundial sobre a Mu-
lher, realizada em Pequim, 1995.

Recentemente, a Área Técnica de Saúde da
Mulher da Secretaria de Políticas de Saúde do
MS divulgou um documento com as principais
estratégias para o período 1999-2002 (MS,
1999). Na avaliação, destaca-se a heterogenei-
dade da cobertura e qualidade da assistência
com a necessidade de que o PAISM seja revisto,
articulando-o ao Programa Saúde da Família,
principal estratégia governamental para reor-
ganização da atenção básica (MS, 1994; 1998).
São áreas prioritárias: gravidez, parto e puer-
pério, aborto, mortalidade materna, violência
doméstica e sexual, doenças sexualmente trans-
missíveis e AIDS, câncer cérvico-uterino e de
mama.

Peixoto (1977) analisou diferenças de mor-
talidade por sexo e causas de óbitos para Santa
Catarina em 1995, utilizando o indicador dos
anos potenciais de vida perdidos (APVP). Nos
grupos de causas em que houve excesso de mor-
talidade feminina, estão a febre reumática e
doença reumática do coração, a doença hiper-
tensiva e a diabetes mellitus. O grupo de neo-
plasias malignas, quarta causa de APVP entre os
homens, assume a segunda posição no sexo fe-
minino, possivelmente porque as principais lo-
calizações de neoplasias na mulher ocorrem em
idades mais jovens, segundo a autora. Dados le-
vantados por Ortiga (1999) em Blumenau suge-
rem que a cobertura do exame preventivo no Es-
tado é baixa. Esse parâmetro foi usado como in-
dicador dos efeitos da municipalização na inte-
gralidade da atenção nesse município passan-
do a cobertura de quatro para apenas 10% no
período de 1994 a 1998.

A assistência ao parto no Brasil é marcada
pelo recurso excessivo à cesariana, concentran-
do-se nas regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul as
maiores proporções de parto por cesárea (MS,
1999). Santa Catarina tem uma proporção de
41,9% de cesáreas, inferior à média da região
(43,8%), mas superior à nacional (40,2%). Quan-
to à proporção de gestantes com mais de seis
consultas de pré-natal, o Estado fica abaixo da
média da região (51,2%), com uma cobertura da
ordem de 45,5% (MS, 1997). Já em 1988, Santa
Catarina incluía-se entre aqueles estados com
baixa cobertura e distorção no perfil de produ-
ção em obstetrícia, mostrando maior ênfase na
internação do que nas consultas de pré-natal
(Conill & Meister, 1988). 
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Descrição da oficina: 
preparação e execução

O projeto piloto cobriu a Capital e 21 municí-
pios vizinhos, realizando-se contatos com os
Secretários Municipais, por serem estes, em ge-
ral, os presidentes dos Conselhos. Sendo o prin-
cipal centro de serviços do Estado, Florianópo-
lis, com os três municípios mais próximos con-
centram aproximadamente 12% da população
urbana estadual, da ordem de 5.349.580 (IBGE,
2001). 

O preenchimento das 100 vagas oferecidas
obedeceu, no primeiro prazo de inscrição, a
dois critérios: representação dos segmentos que
compõem os conselhos e participação de 50%
dos conselheiros de cada município. Os princi-
pais aspectos identificados pela comissão orga-
nizadora para explicar a baixa adesão ao even-
to foram: dificuldades no fluxo de comunicação
entre o presidente (em geral, o Secretário Muni-
cipal de Saúde) e os demais membros dos con-
selhos, falhas na divulgação, decorrentes do exí-
guo tempo após a liberação do financiamento,
com retardo no uso de outros meios da comuni-
cação. Alguns secretários referiram dificulda-
des em reunir o conselho para divulgação, ale-
gando serem pouco atuantes e que sua existên-
cia cumpria exigências para habilitação nas
modalidades de gestão municipal. 

O material instrucional foi desenvolvido pe-
la equipe da Casa da Mulher Catarina, selecio-
nando-se e treinando-se monitores e observa-
dores. Distribuíram-se Leis, Normas, material
educativo do MS, cartilha sobre o SUS, elabo-
rada para conselheiros, cartilha da Rede Femi-
nista de Saúde e Direitos Reprodutivos.

Do programa final, constaram dois painéis
e uma aula expositiva dialogada, mas com en-
foque principal em três atividades: reuniões si-
muladas, troca de experiências e Tribunal do
Júri, precedidas de uma dinâmica de aqueci-
mento e seguidas de debates com especialistas.
A divisão da carga horária entre atividades
consideradas clássicas e inovadoras foi de 8
versus 10 horas. 

Nas reuniões simuladas, participantes dis-
cutiram duas situações de um município fictí-
cio sobre o qual se fornecia uma síntese de da-
dos básicos. Primeiro estavam em pauta a
aprovação do Plano de Saúde e a programação
de gastos que o Secretário desejava aprovar: re-
forma e ampliação de uma unidade do centro
da cidade e aquisição de ambulância e paga-
mento de motorista. Para deliberar, os conse-
lheiros deveriam discutir: (1) como definir as
prioridades, (2) recomendariam a aprovação
do plano sugerindo mudanças mesmo saben-

do que o prazo de encaminhamento para o Mi-
nistério se esgotava em 12 dias? e (3) nesse ca-
so, que recomendações fariam?

A segunda situação foi o caso de cobrança
de ato cirúrgico remunerado pelo SUS.

Para a troca de experiências, utilizou-se um
roteiro de itens sobre o funcionamento do Con-
selho, tais como eleição e conduta do presiden-
te, freqüência e dinâmica das reuniões, partici-
pação e dificuldades identificadas. 

A técnica Tribunal do Júri simula um julga-
mento, a fim de propiciar vivências, posições e
reflexões acerca de uma temática – neste caso,
o papel dos conselheiros no exercício do con-
trole social. É composta pelos seguintes perso-
nagens: três advogados de defesa, três advoga-
dos de acusação (promotoria), três testemu-
nhas de acusação e três testemunhas de defesa,
sete jurados, um réu, um juiz e um escrivão. Os
demais presentes são incorporados como gru-
po de apoio para defesa e acusação ou podem
assumir outros papéis (imprensa, policiais, por
exemplo).

A sinopse do caso que deu origem ao tribu-
nal foi a seguinte: associações de moradores de
três bairros do fictício Município de Porto Feliz
denunciam a dificuldade de obtenção de aten-
dimento médico nos postos de saúde e solici-
tam providências ao CMS. O CMS não toma
providências; uma gestante vem a falecer; a fa-
mília e amigos denunciam o CMS ao Ministé-
rio Público, acusando-o de: (1) conduta omissi-
va, (2) inércia no exercício do controle social,
(3) descaso com a comunidade, (4) irresponsa-
bilidade na aprovação do Plano Municipal de
Saúde, (5) negligência na fiscalização da pres-
tação de serviços de saúde no município, tendo
como conseqüência a morte de uma gestante
no oitavo mês de gravidez. 

Foram montados dois tribunais. No período
da manhã, houve preparação com a leitura do
caso, material de apoio e definição dos persona-
gens, com exceção do papel de juiz, desempe-
nhado por um monitor. Cada conselheiro rece-
beu uma pasta com material para a defesa e acu-
sação contendo os “autos do processo”, uma car-
tilha do SUS, textos sobre atribuições do Conse-
lho, hipertensão/eclâmpsia e sobre atendimen-
to nos postos de saúde, as leis 8.080 e 8.142,
trechos da Constituição sobre a saúde e trechos
do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Resultados

Dos 40 que responderam ao questionário, 27
eram mulheres, com predominância da raça
branca e faixa etária acima de 30 anos. Quanto à
escolaridade, 28 tinham segundo e terceiro grau
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completos. Há uma grande diversidade de pro-
fissões concentradas no setor de serviços, com
predomínio das profissões científicas e técni-
cas. A maioria já teve experiência participativa
(24), em geral, por período superior a dois anos.
Apesar de o evento ter ocorrido na capital, a
origem dos participantes mostrou diversidade:
15 pertenciam a municípios com até 10 mil ha-
bitantes, 10 entre 10–100 mil e 14 com mais de
100 mil habitantes, que nesse caso significa o
município de Florianópolis.

Quanto ao principal problema de saúde do
município, foram citados em ordem de impor-
tância: infra-estrutura e atendimento, algum
tipo de morbidade e problemas ambientais. Na
Tabela 1, apresentam-se estes dados com uma
síntese do perfil dos Conselheiros.

Houve unanimidade na aceitação positiva do
tribunal citando-se como principais argumen-
tos “aquisição de conhecimentos” (24) e por ser
“participativo, democrático e dinâmico” (17).
Ainda que em menor proporção, falou-se tam-
bém em “boa organização, metodologia e didá-
tica” (4). Essa afirmação foi confirmada quando
39 conselheiros disseram que usariam a técnica
em seu município referindo razões semelhan-
tes (conhecimento/sensibilização 18, objetivo/
seriedade/prática 4, participativo 4, validade 4
e metodologia 2) (Figuras 1 e 2). Foram as se-
guintes as notas atribuídas ao tribunal quanto
ao seu objetivo de fazer refletir sobre o papel do
conselheiro: 25 participantes atribuíram 9 a 10,
seis nota 8 e quatro abaixo de 7.

No entanto, entre as atividades realizadas, o
Tribunal, embora tenha ocupado mais tempo,
teve menor preferência que as reuniões simula-
das, sendo que cerca da metade dos participan-
tes refere ter gostado do conjunto. Nota-se me-
nor preferência por atividades cognitivas for-
mais (Figura 3).

Para 14 dos 40 conselheiros, não houve difi-
culdade na aplicação da técnica, 12 referiram co-
mo problemático o tempo e 9, falta de clareza.

A análise qualitativa confirmou aspectos re-
ferentes à percepção de suas características di-
nâmica e participativa. Diante da informação
de que haveria uma encenação com represen-
tação de personagens, as reações foram diver-
sas, mas apenas uma pessoa manifestou desa-
grado, pedindo para ser ouvinte. As demais de-
monstraram curiosidade permeada por insegu-
rança diante do papel inesperado de ator. 

Houve interesse e expectativa na definição
dos personagens: “você de advogado de defesa e
o fulano de acusação, vai sair faísca’’, divergên-
cias na preparação dos argumentos que se per-
petuam no coffee break, e discussões quanto a
ensaiá-los e não somente transcrevê-los. 

Os participantes que optaram pelo corpo de
jurados se mostraram mais apáticos, realizando
a leitura do material sem muita discussão. Os
grupos de acusação e defesa eram os mais mo-
tivados, tecendo comentários e reflexões, algu-
mas referentes à boa preparação do material, o
que coincide com a avaliação quantitativa. A
observação evidenciou um aspecto não referi-
do no questionário, a relação de realidade do
caso proposto com situações vivenciadas pelos
conselheiros. Algumas dúvidas surgiram em re-
lação ao réu, se seria o secretário, o presidente
do Conselho, um conselheiro ou um represen-
tante do conselho. Os monitores esclareceram
que o réu era o conselheiro.

Quanto ao papel do Conselho, diversas con-
cepções foram expressas, algumas demonstran-
do falta de clareza e desinformação:

“Não deliberamos nem executamos”.
“O Conselho tem papel igual ao do gestor... o

Conselho não tem papel executivo”.
“Não sabia que o papel do Conselho e do con-

selheiro fosse tão necessário”.
Para outros, o Conselho deveria preocupar-

se com o direito à saúde dos excluídos social-
mente “Enquanto não tivermos Conselho autên-
tico que trabalhe, que vai à luta e que tenha pro-
posta para os mais pobres, humilhados e mais
simples... ’’

Notou-se motivação na leitura das princi-
pais leis que regem os SUS, tendo sido também
utilizado o Estatuto da Criança e Adolescente.
Confirmou-se a carência de informação aliada
ao fato dos conselheiros atribuírem esse saber a
advogados ou questionando sua capacidade em
adquiri-lo. Ao desempenhar seus papéis algu-
mas pessoas sentiram dificuldades na argumen-
tação e nas respostas às interrogações dos advo-
gados, com uma das testemunhas desculpando-
se pelo nervosismo. Outros representaram seus
papéis de forma entusiástica, finalizando a par-
ticipação com gestos de vencedor. 

Os argumentos da defesa e acusação gira-
ram em torno dos seguintes pontos: 
• A mulher, esposo e vizinha foram negli-
gentes;
• Médico inapto;
• Negligência hospitalar;
• Auxiliar verificou a pressão arterial, solicitou
o retorno da mesma mas esta não voltou;
• Omissão do Conselho que não acompanhou
as deliberações;
• O Conselho deliberou, mas o executivo não
encaminhou;
• Inércia no exercício do controle social;
• Descaso com a comunidade;
• Irresponsabilidade na aprovação do Plano
Municipal;
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• Negligência na aprovação do Plano Muni-
cipal.

No desenvolvimento da técnica, o papel do
juiz desempenhado por monitores se mostrou
essencial para assegurar um clima de seriedade
e formalismo à encenação.

No veredicto final, o réu foi absolvido pelos
dois tribunais. Dos seis quesitos, foi considera-
do culpado em apenas dois, desconhecimento
quanto aos seus direitos e deveres e negligência
no exercício do controle, o que confirma os as-
pectos já levantados quanto ao conhecimento
de suas funções. 

Nos comentários finais, estavam de acordo
com a sentença, outros nem tanto. Justifican-
do ou discordando, refletiam que, sendo o jul-
gamento de seus pares, a saída mais cômoda foi
transferir ou compartilhar responsabilidades.
Em um dos grupos de jurados, procuravam-se
os “verdadeiros culpados”, julgando a mulher
(gestante) ou o secretário, considerando terem
posto “a pessoa errada na cadeira”.

Discussão e conclusão

O manuseio do material de apoio, as discussões
e a motivação de criar argumentos para o tri-
bunal permite mapear o conhecimento acerca
do papel do Conselho e torna os participantes
sensíveis à troca e à procura de informações. 

A aceitação da técnica coincide com os re-
sultados observados em trabalho anterior (Co-
nill et al., 1998), demonstrando sua utilidade
em públicos distintos, o que é importante para
o desenvolvimento e a continuidade da aplica-
ção de novas estratégias em educação. Nas duas
situações estudadas, a preferência por este ti-
po de atividade foi nitidamente superior ao das
cognitivas formais. Neste caso, a aquisição de
conhecimento foi a principal razão enunciada
para essa aceitação, superando seu dinamismo.
É possível que essa apreciação reflita um viés
decorrente da existência, nesta oficina, de um
conjunto maior de atividades, tendo sido o tri-
bunal a última a ser realizada. Um aspecto inte-
ressante desta avaliação é o fato de que, apesar
de ocupar mais tempo entre as atividades pre-
vistas e necessitar maior trabalho em sua prepa-
ração, esta técnica teve menor preferência que
as reuniões simuladas. 

O perfil dos conselheiros da região metro-
politana é caracterizado pela presença impor-
tante de mulheres, acima de 30 anos, tendo co-
mo particularidade um alto grau de escolarida-
de, predomínio de profissões da área técnica e
científica e vivência participativa. Isto coincide
com a situação encontrada no Estado por Funk

Tabela 1

Perfil dos 40 Conselheiros que responderam ao questionário. 

Oficina de Capacitação, Florianópolis, Santa Catarina, Brasil, 1999.

Variável n

Sexo
Feminino 27
Masculino 13

Idade
Até 29 anos 2
30 a 49 anos 19
50 a 79 anos 12
N/R 7

Ocupação
Profissões científicas e técnicas 17
Trabalhador serviços 11
Trabalhador agrícola 4
Proprietário 1
Aposentado 5
Do lar 1
Outros 1

População do município
Até 10.000 habitantes 15
10.000 a 100.000 habitantes 10
> 100.000 habitantes 14
N/R 1

Raça
Branca 35
Negra 2
N/R 3

Escolaridade
1o grau incompleto 4
1o grau completo 3
2o grau incompleto 4
2o grau completo 12
3o grau incompleto 0
3o grau completo 16
Pós-graduação 1

Expectativa participativa
Sim

Menos 1 ano 4
1 a 2 anos 7
2 anos 2
Mais de 4 anos 22
Total 35

Não 4
N/R 1

Problemas de saúde referidos*
Estrutura/processos 20
Morbidade 16
Ambiente 9
Outros 2
N/R 3

* Possibilidade de múltiplas respostas.
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et al. (2000) e pode também ter facilitado sua
aceitação. 

Na divulgação do evento, explicitou-se a rea-
lidade de que alguns Conselhos existiam em de-
corrência de necessidades formais, mas não es-
tavam em atividade. A situação do controle so-
cial em Santa Catarina não parece ser distinta
das demais regiões do país, onde nota-se a exis-
tência formal dos Conselhos, mas dificuldades
para reunir os Conselheiros (Carvalho, 1995).

Os indicadores de saúde da mulher são com-
parativamente desfavoráveis no cenário nacio-
nal, principalmente quando se considera a po-
sição que o Estado ocupa em termos sócio-eco-
nômicos. Além de descrever e avaliar uma es-
tratégia inovadora, este texto assinala a impor-
tância da ligação das temáticas, gênero e con-
trole social. Há dificuldades na capacitação de
conselheiros, mas esse processo tem demons-
trado avanços (Santos et al., 2000). A mulher é
uma das principais usuárias de serviços (Men-
donza-Sassi & Béria, 2001), sendo importante a
inclusão de questões relacionadas à sua saúde
nessas capacitações. 

Algumas dificuldades foram apontadas por
profissionais que atuam na área da saúde, edu-
cação popular e comunicação em curso realiza-
do no Estado (Grupo de Pesquisa Educação Po-
pular/Grupo Interinstitucional de Comunica-
ção e Educação em Saúde de Santa Catarina,
2000). Salientam-se dificuldades relacionadas
com cultura, linguagem e comunicação, sendo
a postura de externalidade aos processos sociais

Figura 1

Distribuição das razões para aceitação positiva da técnica.

Sem razões
5

Aquisição de conhecimentos
24

Dinâmica/Participativa
17

Metodologia e didática
4

Obs: Admite múltiplas respostas.

Figura 2

Distribuição das razões para utilização da técnica em seu município. 
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Participativo
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Figura 3

Distribuição da preferência dos participantes por atividades. 
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também considerada uma barreira. As causas/
conseqüências são colocadas fora da esfera de
atuação das pessoas implicadas, em um lugar
inatingível denominado sistema ou política. As-
sim o indivíduo sabe, ou está ou é, mas se tran-
qüiliza, pois as soluções são externas à sua ação.
O contrário seria sentir, mover-se pela e com-
paixão, mudar, movimentar-se porque faz parte
do contexto social no qual está inserido.

Considerando-se os esforços necessários à
sua preparação, é possível que o tribunal não
seja superior a outras atividades de caráter prá-
tico e vivencial, que devem igualmente ser ex-

perimentadas, como neste caso, as reuniões si-
muladas. Esta técnica parece interessante quan-
do faz-se necessário mapear conhecimentos e
promover o aparecimento de concepções laten-
tes frente a temáticas novas e polêmicas. Auxilia
a ultrapassar discursos prontos no caminho de
vivências reflexivas e, quem sabe, contribui na
superação de tais externalidades. 

É necessário ousar inovações nas capacita-
ções e estes resultados legitimam tais iniciati-
vas, apontando para a confiabilidade e para a
validade de conteúdo e de construção da téc-
nica Tribunal do Júri.
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